
REGULAMENTO INTERNO DO 

NÚCLEO ASSOCIATIVO PARA OS ESTUDOS EUROPEUS EM COIMBRA 

 

CAPÍTULO I 

DENOMINAÇÃO, DURAÇÃO, SEDE, ÂMBITO E OBJETO 

 

Artigo 1.º 

(Denominação, duração, âmbito e sede) 

1. O Núcleo Associativo para os Estudos Europeus em Coimbra (doravante 

Associação ) é constituído por tempo indeterminado. 

2. A Associação desenvolverá a sua atividade nos lugares apropriados à prossecução 

dos seus interesses, nos termos do artigo seguinte. 

3. A Associação não poderá transferir a sua sede para outro lugar que não o do 

território nacional a que estão associados. 

4. A Associação terá como sede, por tempo indeterminado, a Faculdade de Letras da 

Universidade de Coimbra, no Largo da Porta Férrea.  

 

Artigo 2.º 

(Objeto) 

1. A Associação tem por objeto: 

a) Promover o estudo da União Europeia; 

b) Promover o conhecimento das saídas profissionais da área de Estudos 

Europeus; 

c) Promover a ligação com empresas e organizações através da realização de 

estágios; 

d) Promover a cooperação com outros núcleos/associações que abranjam a 

temática europeia e das relações internacionais; 

e) Prestar apoio aos alunos do curso de Estudos Europeus. 

2. Para além dos objetivos constantes no número anterior, a Associação obrigam-se a 

contribuir para a concretização dos objetivos previstos nos seus estatutos. 

 

 

CAPÍTULO II 

MEMBROS 

 

Artigo 3.º 

(Admissão). 



1. Todos os candidatos a sócios da Associação terão que ser admitidos numa reunião 

a ser marcada pela Direção. 

2. Pelo ato de inscrição, o interessado confirma que tomou conhecimento e concorda 

com o presente Regulamento Interno, bem como os Estatutos e as demais regras de 

funcionamento da Associação. 

3. Após inscrição do sócio junto da Associação, compete à Direção deliberar sobre a 

sua aceitação e comunicar a sua admissão à Direção da Associação, em caso de 

aprovação. No caso de não-aceitação, o interessado pode recorrer para a Assembleia 

Geral. 

4. Caso a Direção da Associação aprove a admissão do sócio, este obriga-se a pagar 

uma quota anual no primeiro mês de cada ano civil, de valor a definir anualmente pela 

Assembleia Geral da Associação, exceto no ano de admissão em que será paga no 

ato da admissão. Assim, fica definido que o valor da quota será de 10 euros para os 

sócios, que reverterá a favor da Associação. 

 

Artigo 4.º 

(Direitos e deveres) 

1. Todos os sócios do Núcleo têm o direito a: 

a) Eleger e serem eleitos para o exercício de cargos nos órgãos sociais da 

Associação. Terão poder de voto nos respetivos lugares; 

b) Ser nomeados para integrarem os departamentos da Associação; 

c) Participar e intervir nas Assembleias Gerais, discutindo todos os assuntos 

tratados e votar as propostas colocadas a votação;  

d) Participar nas iniciativas da Associação; 

e) Requerer a convocação da Assembleia Geral, nos termos do artigo 11.º; 

f) Recorrer para a Assembleia Geral para suspensão ou exclusão de sócios. 

2. Todos os sócios da Associação devem:  

a) Cumprir e fazer cumprir o presente Regulamento Interno, bem como os 

Estatutos e demais normas da Associação; 

b) Pagar pontualmente as quotas; 

c) Colaborar ativamente nas iniciativas promovidas pela Associação; 

d) Participar nas Assembleias Gerais;  

e) Exercer gratuitamente os cargos para que forem eleitos;   

f) Cumprir as determinações emanadas dos órgãos da Associação. 

3. Para participar nas Assembleias Gerais e beneficiar das iniciativas da Associação, 

os sócios devem ter as quotas em dia. 



4. Aos associados que não procederem ao pagamento de quotas ao fim de dois 

meses, será aplicada uma multa de dois euros por cada mês em que não foi 

executado o pagamento das devidas quotas. 

 

Artigo 5.º 

(Sanções) 

1. Os sócios que infringirem o presente Regulamento Interno, ou os Estatutos e 

demais normas da Associação, ou não acatarem as deliberações tomadas pelos 

órgãos internos, dentro dos limites das suas competências, ficarão sujeitos às 

seguintes sanções:  

a) Advertência; 

b) Suspensão até noventa dias;  

c) Exclusão. 

2. A advertência é aplicada ao sócio que infringir as regras estabelecidas, 

considerando-se o seu histórico e a reincidência nessa conduta. A sua aplicação é da 

competência exclusiva da Associação. 

3. A suspensão é aplicada quando o sócio já tiver contra si duas advertências e 

cometer uma terceira infracção, ou nos casos em que se entenda que o ocorrido assim 

o justifique, prolongando-se por um prazo máximo de noventa dias, consoante a 

gravidade da situação. A sua aplicação é da competência exclusiva da Direção, com 

possibilidade de recurso para a Assembleia Geral.  

4. A exclusão é aplicada nos casos previstos no presente Regulamento e sempre que 

o sócio já tiver contra si duas suspensões e cometer uma terceira infração. A sua 

aplicação é da competência da Assembleia Geral, sob proposta da Direção, nos 

termos aplicáveis no presente Regulamento. 

5. A aplicação das advertências nas alíneas a) e b) no número 1 deste artigo e a 

proposta de exclusão de um sócio pela Direção à Assembleia Geral implicam uma 

deliberação aprovada por dois terços dos membros da Direção, em sede de reunião. 

6. A Administração deve comunicar a aplicação destas sanções à Direção, no prazo 

máximo de quarenta e oito horas. 

 

Artigo 6.º 

(Exclusão) 

1. Perde a qualidade de sócio quem:  

a) Comunicar a sua renúncia por carta à Direção; 

b) Não pague a quota pontualmente; 



c) Pratique atos contrários aos objetivos da Associação ou que, de algum modo, 

possa afetar o seu prestígio ou dos seus membros. Neste caso, a exclusão do 

sócio deve ser proposta pela Direção, sendo obrigatória a audição prévia do 

visado. 

2. A exclusão de um sócio não implica o reembolso das quotas já pagas pelo mesmo 

no âmbito da sua inserção na Associação. 

 

CAPÍTULO III 

ÓRGÃOS INTERNOS 

 

SECÇÃO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

Artigo 7.º 

(Órgãos internos e mandatos) 

1. São órgãos internos da Associação a Direção , a Assembleia Geral e o Conselho 

Fiscal. 

2. Os órgãos são eleitos pelo período de dois anos, podendo os seus titulares ser 

reeleitos, até cinco mandatos consecutivos. 

3. Os órgãos terão que tomar posse até ao fim de outubro, de cada ano letivo. 

4. Nenhum associado poderá pertencer simultaneamente a mais que um órgão social. 

 

Artigo 8.º 

(Funcionamento) 

1. Em todos os órgãos da Associação, o respetivo Presidente tem voto de qualidade. 

2. Nenhum órgão, à exceção da Assembleia Geral, poderá funcionar sem que estejam 

preenchidos, pelo menos, metade dos lugares.  

3. As deliberações da Assembleia Geral são tomadas por maioria absoluta de votos 

dos presentes, exceto nos casos em que é exigida maioria qualificada.    

4. As deliberações da Associação são tomadas por maioria absoluta dos presentes, 

verificado que esteja o quórum de mais de metade dos seus membros efetivos. 

5. As votações respeitantes a eleições dos órgãos internos ou a assuntos de 

incidência pessoal de associados realizar-se-ão por escrutínio secreto. 

 

 

 

SECÇÃO II 



ASSEMBLEIA GERAL 

 

Artigo 9.º 

(Natureza) 

1. A Assembleia Geral é o órgão máximo da Associação e é constituída por todos os 

sócios no exercício dos seus direitos e com as quotas em dia, sendo as suas 

deliberações obrigatórias para os demais órgãos e para a Associação. 

2. A Mesa da Assembleia Geral é composta por três membros efetivos, sendo os 

efetivos um Presidente e dois Secretários. 

 

Artigo 10.º 

(Competência) 

1. Compete à Assembleia Geral: 

a) Aprovar uma proposta de alteração ao Regulamento Interno, sob proposta da 

Direção posterior votação pela Assembleia Geral; 

b) Eleger e destituir os membros dos órgãos internos; 

c) Apreciar os atos de gestão da Direção e discutir e votar anualmente o Balanço 

e Contas, o Relatório de Gestão, o Plano de Atividades e o Orçamento; 

d) Deliberar sobre a exclusão dos sócios e a perda de mandato dos membros dos 

órgãos internos; 

e) Deliberar sobre a participação da Associação como membro de outras 

instituições; 

f) Deliberar sobre todos os assuntos cuja competência não pertença à 

Administração. 

2. Competem à Mesa da Assembleia Geral as funções de Comissão Eleitoral. 

3. Compete ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral: 

a) Convocar a Assembleia Geral, nos termos do artigo 11.º; 

b) Dirigir a Assembleia Geral; 

c) Organizar a votação para a eleição da Direção, da Assembleia Geral e 

Conselho Fiscal.      

 

Artigo 11.º 

(Convocatória) 

1. A Assembleia Geral reunirá ordinariamente três vezes por ano, e 

extraordinariamente sempre que convocada pelo Presidente da Mesa, por iniciativa da 

Mesa, a pedido da Direção, ou de pelo menos um terço dos sócios. 



2. A convocatória é endereçada a todos os sócios, por protocolo ou via postal, com 

quinze dias de antecedência, exceto para a assembleia eleitoral, que deverá ser com 

trinta dias de antecedência. 

3. Da convocatória constarão obrigatoriamente o dia, hora e local da reunião, bem 

como a ordem de trabalhos, devendo constar da mesma que a assembleia reunirá em 

segunda convocatória meia hora depois, se não reunir quórum em primeira 

convocatória. 

 

Artigo 12.º 

(Quórum) 

1. A Assembleia Geral reunirá à hora marcada na convocatória se estiverem presentes 

ou representados mais de metade dos sócios, ou meia hora depois com qualquer 

número. 

2. No caso de a convocatória da Assembleia Geral ser feita em sessão extraordinária 

e a requerimento dos sócios, a reunião só funcionará com a presença de, pelo menos, 

três quartos dos requerentes. 

3. Cada sócio dispõe de um voto. 

 

Artigo 13.º 

(Tipologia e periodicidade) 

1. As reuniões da Assembleia Geral são ordinárias e extraordinárias. 

2. A Assembleia Geral reunirá ordinariamente: 

a) Até ao final de fevereiro de cada ano para apreciação, discussão e votação do 

Relatório e Contas da Administração; 

b) Até ao final de novembro de cada ano para apreciação, discussão e votação do 

Orçamento e Plano de Atividades para o ano seguinte; 

c) Uma vez a cada dois anos, no mês de setembro, para eleição da Direção, da 

Mesa da Assembleia Geral e Conselho Fiscal. 

3. A Assembleia Geral reunirá extraordinariamente: 

a) Por iniciativa do Presidente da Mesa da Assembleia Geral; 

b) Por requerimento da Direção; 

c) Por requerimento de um mínimo de um terço dos sócios efetivos no pleno gozo 

dos seus direitos. 

Artigo 14.º 

(Duração) 

As Assembleias Gerais terão uma duração máxima de duas horas, podendo ser 

prolongadas caso existam assuntos da ordem de trabalhos a serem tratados e todos 



os presentes estejam de acordo. Caso tal acordo não seja possível, a Assembleia 

Geral será terminada e convocar-se-á nova Assembleia Geral no prazo máximo de 

quinze dias para concluir a ordem de trabalhos. 

 

Artigo 15.º 

(Votação) 

1. A votação é nominal e obrigatória para todos os seus membros, sendo permitida a 

abstenção. 

2. Nos casos de eleição dos órgãos internos ou sempre que o Presidente da Mesa ou 

dois terços dos membros o julgarem conveniente, a votação realizar-se-á por 

escrutínio secreto. 

3. Todas as decisões são aprovadas por maioria absoluta, exceto nos casos previstos 

nos artigos do presente capítulo, em que é requerida a maioria qualificada. 

4. Qualquer membro pode emitir uma declaração de voto sobre uma determinada 

deliberação, imediatamente após esta ter ocorrido, ficando registada em ata. O 

membro fica, assim, isento da responsabilidade que eventualmente resulte daquela 

deliberação. No entanto, fica sujeito ao cumprimento da mesma. 

5. Em caso de empate, repetir-se-á a votação. 

 

Artigo 16.º 

(Outros assuntos) 

1. Nas Assembleias Gerais, deverá obrigatoriamente ser facultado um período de 

quinze minutos, prorrogável por igual período para deliberação da Assembleia, para 

apreciação de outros assuntos de interesse para a Associação e que não constem da 

Ordem de Trabalhos. 

2. São nulas e de nenhum efeito as deliberações tomadas sobre matéria estranha à 

Ordem de Trabalhos, salvo se, pelo menos, a maioria dos sócios comparecer à 

Assembleia Geral e todos concordarem com o aditamento. 

 

Artigo 17.º 

(Atos eleitorais) 

1. Podem concorrer ao ato eleitoral dos órgãos internos os membros da Associação 

correspondente no pleno gozo dos seus direitos, em listas autónomas por órgão, que 

preencham os lugares em eleição. 

2. Serão constituídas mesas de voto e cada mesa terá um Presidente, por inerência 

membro da Comissão Eleitoral, e um representante de cada lista concorrente. 



3. As listas concorrentes devem ser apresentadas ao Presidente da Mesa da 

Assembleia, até quarenta e oito horas antes do ato eleitoral, cabendo à Comissão 

Eleitoral a apreciação da admissão.  

4. A Comissão Eleitoral suprirá e dirimirá as dúvidas e questões que se coloquem, 

para o bom e normal decurso do ato eleitoral.  

 

Artigo 18.º 

(Atas) 

1. Todas as Assembleias Gerais realizadas são registadas em ata. 

2. A ata conterá um resumo de tudo o que tiver ocorrido na reunião, sendo 

obrigatoriamente indicados a data, a hora e o local da reunião, os membros presentes, 

os assuntos apreciados, as deliberações tomadas e a forma e resultado das respetivas 

votações.  

3. No final da reunião, o Secretário lavrará a ata, disponibilizando-a no prazo máximo 

de cinco dias úteis aos sócios da Associação.  

4. Durante esse período, os sócios que estiveram presentes devem analisar a ata (ou 

a proposta da mesma), indicando ao Secretário as correções convenientes. A versão 

final da ata deverá ser enviada ao Presidente da Mesa e à Direção do Núcleo pelo 

Secretário, até dez dias úteis após a realização da Assembleia Geral a que esta 

respeita. 

5. Todas as atas são aprovadas no início da Assembleia Geral seguinte. 

6. Todas as atas são assinadas pelo Presidente da Mesa e os seus Secretários. 

7. Todas as atas são, obrigatoriamente, registadas no Livro de Atas do Núcleo, 

devidamente numeradas, paginadas, rubricadas e assinadas. 

 

Artigo 19.º 

(Comportamento inadequado) 

1. O Presidente da Mesa, constatando que algum membro presente esteja a agir em 

excesso, deve convidá-lo a retirar-se da Assembleia Geral, escrevendo em ata o facto 

ocorrido. 

2. Se o membro se recusar a sair, o Presidente da Mesa deve suspender ou dar por 

terminados os trabalhos, deliberando ou não nova convocação. 

3. Caberá à Direção punir o membro infrator nos termos do presente Regulamento. 

 

 

SECÇÃO III 

Direção 



 

Artigo 20.º 

(Composição) 

1.  A Direção é composta por 5 membros efetivos. 

2. A Direção terá um Presidente, dois Vice-Presidentes, um Administrador, um 

Secretário. 

3. Não havendo departamentos definidos para o Núcleo, em cada administração 

deverão ser apontados vogais referentes a cada um dos departamentos da estrutura 

da Associação para coordenação interna.  

 

Artigo 21.º 

(Competência) 

1. A Direção é o órgão executivo que dirige e gere o funcionamento e a organização 

da Associação e aplica as decisões emanadas pela Assembleia Geral e pelos órgãos 

sociais da Associação. 

2. Compete à Direção, designadamente: 

a) Elaborar o Relatório de Gestão e o Balanço e Contas do ano anterior, bem 

como o orçamento e o plano de atividades para o ano seguinte, que devem 

ser, posteriormente, aprovados em Assembleia Geral e apresentados à 

Direção; 

b) Executar o plano de atividades da Associação; 

c) Apreciar e deliberar sobre a admissão de novos associados; 

d) Propor à Assembleia Geral sanções aos associados, nos termos deste 

Regulamento; 

e) Praticar todos os atos necessários à administração e representação da 

Associação e à prossecução do seu objeto;  

f) Cumprir e fazer cumprir as leis, o presente Regulamento e as deliberações 

da Assembleia Geral, bem como os Estatutos e demais normas da 

Associação; 

g) Representar a Associação; 

h) Delegar poderes de representação e administração para a prática de certos 

atos ou de certas categorias de atos em qualquer dos seus membros ou 

noutros mandatários; 

i) Constituir e extinguir comissões para o desempenho de determinadas 

tarefas; 



j) Praticar os demais atos impostos pelo Regulamento Interno em vigor e todos 

os necessários à defesa dos interesses da Associação, bem como à 

salvaguarda dos princípios e valores que norteiam o seu objeto; 

k) Consultar especialistas nas áreas de atividade a desenvolver pela 

Associação e constituir grupos de trabalho nesse âmbito. 

 

Artigo 22.º 

(Competências do Presidente) 

1. Para além das competências definidas no Regulamento para os membros da 

Direção, cabe ainda ao Presidente intervir imediatamente para sanar qualquer conflito 

ou resolver qualquer outro problema interno, após constatar que há abuso ou inércia 

de qualquer membro da Direção, procurando a solução mais adequada para a defesa 

dos interesses da Associação, que prevalecerá até apresentação de defesa do visado, 

dentro do estipulado.  

2. Caso não sejam aceites os argumentos que suportam a defesa, serão impostas as 

sanções que o Presidente considerar mais convenientes, devendo ser ratificadas pela 

Administração, em sede de reunião da mesma. 

3. Nos casos mais graves, o Presidente pode requerer a convocação de uma 

Assembleia Geral para a deliberação sobre a destituição do membro infrator, conforme 

o disposto no Regulamento. 

 

Artigo 23.º 

(Competências do Administrador ) 

É da competência do Administrador: 

a) Auditar as contas; 

b) Resguardar o dinheiro em caixa, garantindo a sua correta utilização; 

c) Elaborar um orçamento anual, em conjunto com os demais membros da 

Direção; 

d) Garantir a execução do orçamento anual como previsto; 

e) Informar a Administração de eventuais desvios em relação ao estipulado no 

orçamento anual; 

f) Registar, em livro próprio, todas as aquisições e despesas da Associação, 

comunicando-as à Direção no final de cada ano civil; 

g) Realizar o balanço anual, no mês de dezembro de cada ano, e enviá-lo ao 

Conselho Fiscal do Núcleo, para este emitir o seu parecer. 

 

SUBSECÇÃO I 



REUNIÕES 

 

Artigo 24.º 

(Funcionamento) 

1. A Direção reúne-se em plenário, cabendo ao Presidente presidir aos trabalhos e ao 

Secretário apoiá-lo e lavrar a ata no final do mesmo. 

2. Os representantes da Mesa da Assembleia Geral, bem como quaisquer outros 

sócios da Associação, podem ser solicitados pela Direção a estarem presentes, por 

serem parte interessada nos assuntos a discutir, não tendo nenhum destes direito a 

voto nas deliberações. A presença do sócio só será permitida enquanto estiverem a 

ser discutidos assuntos do seu interesse, ou até ao momento que o Presidente assim 

o desejar, devendo retirar-se quando estiver discutido esse ponto e antes de qualquer 

deliberação, se for caso disso. 

3. A reunião tem início à hora marcada, desde que metade dos membros da Direção 

esteja presente. Caso não se verifique, o Presidente suspenderá a reunião por um 

período máximo de trinta minutos, realizando a reunião com qualquer número de 

membros após esse período.  

4. Antes da ordem de trabalhos agendada, haverá um período não superior a quinze 

minutos durante o qual serão prestadas informações e tratados assuntos não incluídos 

na ordem do dia, podendo ser aprovadas propostas de alteração da ordem de 

trabalhos ou de inclusão de novos assuntos, por deliberação tomada por dois terços 

dos votos. 

 

Artigo 25.º 

(Tipologia) 

As reuniões da Direção podem tomar a forma de: 

a) Reunião ordinária, em que são discutidas e aprovadas matérias de caráter 

geral do funcionamento e orgânica da Direção e da Associação; 

b) Reunião intercalar, em que são discutidas e aprovadas matérias relacionadas 

com atividades ou projetos desenvolvidos pela Associação e no cumprimento 

das decisões emanadas pela Assembleia Geral e dos órgãos sociais da 

Associação; 

c) Reunião extraordinária, em que é discutido algum assunto de cariz urgente 

para o normal funcionamento da Direção e da Associação. 

 

Artigo 26.º 

(Periodicidade) 



1. As reuniões ordinárias são realizadas, no mínimo, uma vez por mês. 

2. As reuniões intercalares são realizadas sempre que o plano de atividades do Núcleo 

assim o exija, de modo a garantir o seu cumprimento. 

3. As reuniões extraordinárias são realizadas sempre que algum assunto de cariz 

urgente o justifique. 

 

Artigo 27.º 

(Convocatórias) 

1. Todas as reuniões são convocadas pelo Presidente, excetuando as reuniões 

extraordinárias, que podem ser convocadas por dois terços dos membros da Direção. 

2. As convocatórias são enviadas a todos os membros por quaisquer meios oportunos, 

como correio eletrónico pessoal ou mensagens de grupo em redes sociais, garantindo 

que todos os membros são contatados de forma segura. 

3. As reuniões ordinárias e intercalares são convocadas com sete dias de 

antecedência da data da sua realização. 

4. As reuniões extraordinárias são convocadas com vinte e quatro horas de 

antecedência da data da sua realização. 

 

Artigo 28.º 

(Duração) 

As reuniões terão uma duração máxima de duas horas, podendo ser prolongadas caso 

existam assuntos da ordem de trabalhos a serem tratados e todos os presentes 

estejam de acordo. Caso tal acordo não seja possível, a reunião será terminada e 

convocar-se-á nova reunião no prazo máximo de cinco dias úteis para concluir a 

ordem de trabalhos.  

 

Artigo 29.º 

(Votação) 

1. A votação é nominal e obrigatória para todos os membros da Direção, sendo 

permitida a abstenção. 

2. Nos casos em que o Presidente ou dois terços dos membros o julgarem 

conveniente, a votação realizar-se-á por escrutínio secreto. 

3. Todas as decisões são aprovadas por maioria absoluta, exceto nos casos previstos 

nos artigos do presente capítulo, em que é requerida a maioria qualificada. 

4. Qualquer membro pode emitir uma declaração de voto sobre uma determinada 

deliberação, imediatamente após esta ter ocorrido, ficando a mesma registada em ata. 



O membro fica, assim, isento da responsabilidade que eventualmente resulte daquela 

deliberação. No entanto, fica sujeito ao cumprimento da mesma. 

5. Em caso de empate, o Presidente terá voto de qualidade em qualquer matéria. 

 

Artigo 30.º 

(Atas) 

1. Todas as reuniões realizadas são registadas em ata. 

2. A ata conterá um resumo de tudo o que tiver ocorrido na reunião, sendo 

obrigatoriamente indicados a data, a hora e o local da reunião, os membros presentes, 

os assuntos apreciados, as deliberações tomadas e a forma e resultado das respetivas 

votações.  

3. No final da reunião, o Secretário lavrará a ata, disponibilizando-a no prazo máximo 

de cinco dias úteis aos membros da Direção e demais presentes. 

4. Durante esse período, os membros da Direção e demais presentes devem analisar 

a ata (ou a proposta da mesma), indicando ao Secretário as correções convenientes. 

A versão final da ata deverá ser enviada ao Presidente da Direção pelo Secretário, até 

dez dias úteis após a realização da reunião a que esta respeita. 

5. Todas as atas são aprovadas no início da reunião seguinte. 

6. Todas as atas são assinadas pelo Presidente e seus Secretários. 

7. Todas as atas das reuniões são registadas no Livro de Atas do Núcleo, 

devidamente numeradas, paginadas, rubricadas e assinadas. 

 

Artigo 31.º 

(Comportamento inadequado) 

1. O Presidente, constatando que algum membro presente na reunião esteja a agir em 

excesso, deve convidá-lo a retirar-se da reunião, escrevendo em ata o facto ocorrido. 

2. Se o membro se recusar a sair, o Presidente deve dar a reunião por encerrada, 

deliberando ou não nova convocação, e punindo o membro infrator nos termos do 

presente Regulamento, com o devido registo em ata. 

 

SUBSECÇÃO II 

ATOS 

 

Artigo 32.º 

(Tipologia) 

1. Das reuniões podem emanar resoluções, editais e avisos. 



2. A resolução é o documento pelo qual a Direção resolve questões administrativas de 

ordem geral e define regras de funcionamento para a Associação, que não estejam 

previstas no presente Regulamento. 

3. O edital é o documento utilizado pela Direção para publicar todos os seus atos e as 

convocatórias das suas reuniões. 

4. O aviso é de caráter informal e é utilizado pela Direção para comunicar sobre 

quaisquer questões do quotidiano da Associação.  

 

Artigo 33.º 

(Homologação) 

A eficácia de quaisquer destes atos depende da homologação de, pelo menos, um dos 

membros da Direção, através da sua respetiva assinatura, exceto os avisos que não 

exigem essa formalidade. 

 

Secção III 

Conselho Fiscal 

 

Artigo 34.º  

(Elementos)  

 

1. Todos os elementos do Conselho Fiscal têm direito de voto nas reuniões do 

Conselho Fiscal, tendo o dever de exercer esse poder com sentido de 

responsabilidade e sempre pensando nos superiores interesses de todos os alunos do 

Externato, representados pela assembleia.  

2. A Presidente do Conselho Fiscal tem como competências:  

a) Representar o Conselho Fiscal em todos os momentos necessários;  

b) Estar apta a representar o Conselho Fiscal quando solicitada;  

c) Coordenar todos os elementos do Conselho Fiscal;  

d) Presidir e convocar as reuniões do Conselho Fiscal; 

e) Ter para além do voto individual, um voto de qualidade em todas as reuniões 

do Conselho Fiscal;  

f) Ter sempre em conta os interesses de todos os alunos; 

g) Fiscalizar o cumprimento do plano de atividades; 

h) Verificar a escrituração da Associação; 

i) Emitir pareceres quando necessário.  

3. A Secretária do Conselho Fiscal tem como competências:  

a) Auxiliar a Presidente do Conselho Fiscal nas suas funções;  



b) Ter voto nas reuniões do Conselho Fiscal;  

c) Tratar da escrituração do Conselho Fiscal, nomeadamente, da redação dos 

pareceres e das atas relativas às reuniões do Conselho Fiscal que se possam 

vir a realizar.  

4. O Relator do Conselho Fiscal tem como competências:  

a) Auxiliar a Presidente do Conselho Fiscal nas suas funções; 

b) Ter voto nas reuniões do Conselho Fiscal;  

c) Fiscalizar a tesouraria da Direção.  

 

Artigo 35.º  

(Reuniões do Conselho Fiscal) 

 

1. Relativamente às reuniões do Conselho Fiscal, é necessário seguir os seguintes 

termos:  

a) São presididas pela Presidente do Conselho Fiscal;  

b)  Podem ser convocadas por qualquer membro do Conselho Fiscal; 

c) Devem contar com a presença de todos os elementos do Conselho Fiscal;  

d) As deliberações são aprovadas por maioria dos votos;  

e) De cada reunião do Conselho Fiscal é lavrada uma ata, redigida por um dos 

membros do Conselho Fiscal e assinada por todos os elementos presentes na 

reunião.  

Artigo 36.º  

(Substituições) 

 

1. Caso algum elemento do Conselho Fiscal, por qualquer motivo, não possa continuar 

a exercer o seu cargo, é necessária a sua substituição;  

2. A substituição será assegurada por um dos outros elementos do Conselho Fiscal ou 

por outro elemento indigitado pela Assembleia Geral 

 

CAPÍTULO IV 

INSTRUMENTOS DE GESTÃO 

 

Artigo 34.º 

(Plano de Atividades) 

1. O Plano de Atividades integra o processo de planeamento e constitui uma peça 

fundamental, onde está definida a programação de ações que convergem para a 

concretização das suas metas e das atividades que as integram. 



2. No Plano estão definidos os objetivos, a estratégia e a metodologia a seguir, bem 

como os meios e recursos necessários para a execução das atividades propostas. 

3. O Plano de Atividades deve ser elaborado com apoio num calendário, que oferece 

uma perspetiva global das atividades a serem desenvolvidas nesse ano. Para cada 

atividade, devem ser considerados os tempos de cumprimento de objetivos e de 

realização, preparação e conclusão das atividades. 

4. O Plano de Atividades é elaborado anualmente, sendo apresentado pela 

Administração e apreciado na última Assembleia Geral Ordinária do ano anterior a que 

este respeita. 

5. Após aprovação, o Plano de Atividades é comunicado à Direção, que o deverá 

confirmar. 

 

Artigo 35.º 

(Orçamento) 

1. O Orçamento é um plano financeiro estratégico que compreende a previsão de 

receitas e despesas futuras da Associação para um determinado ano.  

2. As receitas e despesas devem estar equilibradas, de forma a evitar a existência de 

lucro, mas garantindo a sustentabilidade das atividades a serem desenvolvidas pelo 

Associação. 

3. Constituem receitas da Associação as que estão previstas no presente 

Regulamento. 

4. Constituem despesas da Associação as que decorram da realização das atividades 

previstas no Plano de Atividades e da compra de bens e serviços essenciais ao 

quotidiano da Associação. 

5. Todos os gastos e despesas devem ser devidamente justificados e comprovados, 

através de documentos que atestem a sua legibilidade. 

6. O Orçamento é elaborado anualmente, sendo apresentado pela Direção e 

apreciado na última Assembleia Geral Ordinária do ano anterior a que este respeita. 

7. Após aprovação, o Plano de Atividades é comunicado à Direção, que o deverá 

confirmar. 

 

 

Artigo 36.º 

(Relatório e Contas) 

1. O Relatório e Contas é o documento que reúne toda a informação acerca das 

atividades desenvolvidas num determinado ano. 



2. O objetivo do Relatório e Contas é permitir a correta avaliação do desempenho da 

Associação, constituindo uma oportunidade para explicar aos seus sócios as 

atividades desenvolvidas e as prioridades estratégicas do exercício. 

3. O Relatório e Contas divide-se em duas partes: 

a) Um relatório onde é apresentada a atividade da Associação e o contexto em 

que a mesma foi desenvolvida;  

b) As contas, apresentadas em mapas contabilísticos específicos, nomeadamente 

o Balanço e o Mapa de Fluxos de Tesouraria. 

4. O Relatório discrimina as atividades desenvolvidas pelos Núcleo, avaliando-as 

quanto: 

a) À sua execução, onde a atividade é avaliada quanto ao grau de execução 

previsto, nomeadamente no que se refere à sua adequabilidade, cumprimento 

de calendarização, adesão de destinatários, contributo de parcerias, entre 

outros; 

b) Aos seus efeitos, considerando o impacto da atividade; 

c) À sua eficiência, através da relação entre os resultados observados e os 

recursos utilizados; 

d) À sua eficácia, através da comparação entre os resultados observados e os 

definidos. 

5. O Relatório e Contas é elaborado anualmente pela Direção, até ao final da primeira 

quinzena de dezembro do ano a que respeita, devendo ser entregue ao Conselho 

Fiscal, para que este se pronuncie por meio de um parecer no prazo máximo de 30 

dias a contar da receção do documento. O Relatório e Contas, juntamente com o 

respetivo parecer, é apreciado na primeira Assembleia Geral Ordinária do ano 

seguinte a que este respeita. 

 

 

CAPÍTULO V 

PATRIMÓNIO E GESTÃO 

 

Artigo 37.º 

(Património) 

1. Constituem receitas da Associação: 

a) Financiamento da Associação, não obstante os sócios poderem obter 

financiamento em nome individual, previamente aprovado pela Direção; 

b) Patrocínios, donativos e subsídios/financiamentos; 

c) Comparticipações de colaborações e parcerias desenvolvidas; 



d) Legados e heranças e respetivos rendimentos; 

e) Rendimentos de bens próprios e outras receitas eventuais. 

2. A gestão das contas bancárias da Associação é da competência do Presidente da 

Direção. 

 

 

Artigo 38.º 

(Auditoria) 

1. Assim que tomar posse, o Presidente da Associação, com o auxílio do 

Administrador, deve auditar as contas, a fim de se inteirar da situação financeira atual 

da Associação. 

2. Sempre que se justificar, a Direção pode auditar as contas da Associação. 

   

Artigo 39.º 

(Execução orçamental) 

1. O Administrador, em nome da Direção, é obrigado a executar o orçamento 

estabelecido, salvo caso de força maior devidamente justificado. 

2. Todo o ato praticado fora das determinações do orçamento estabelecido, quando 

indevidamente justificado, é passível de anulação pela Assembleia Geral, sendo 

responsabilizado o Administrador pelos gastos excedentários. 

 

CAPÍTULO VI 

DOCUMENTAÇÃO 

 

Artigo 40.º 

(Arquivo) 

1. O arquivo reúne toda a documentação recebida e produzida pela Associação.  

2. O arquivo pode ser físico e/ou digital, através de uma plataforma eletrónica, ficando 

ao critério da Direção qual o procedimento a seguir.  

3. O arquivo e garantia da disponibilidade da documentação da Associação são da 

responsabilidade do Presidente da Direção, ou daquele que ele assim designar para o 

efeito.  

4. Devem constar do arquivo os seguintes documentos: 

a) Regulamento Interno e demais instrumentos secundários de regulação do 

quotidiano da Associação; 

b) Estatutos e Regulamento Interno da Associação; 

c) Atas da Assembleia Geral e demais reuniões; 



d) Livro de registo dos bens adquiridos; 

e) Correspondência postal recebida; 

f) Cópia da correspondência postal enviada, sempre que se justificar; 

g) Cópia, física ou digital, da correspondência eletrónica recebida e enviada, 

sempre que se justificar; 

h) Lista de sócios; 

i) Documentação dos sócios: fichas de inscrição;  

j) Protocolos estabelecidos com outras associações ou organismos; 

k) Planos de Atividades e respetiva calendarização; 

l) Orçamentos;  

m) Relatórios e Contas; 

n) Pareceres do Conselho Fiscal da Associação; 

o) Relatórios de avaliação das atividades desenvolvidas; 

p) Convocatórias da Assembleia Geral; 

q) Resoluções, editais e avisos emitidos pela Direção; 

r) Propostas de atividades e projetos, requerimentos, reclamações, elogios, 

sugestões e abaixo-assinados recebidos pela Direção; 

s) Lista de contatos; 

t) Outros documentos de interesse para a Associação. 

5. O arquivo deve ser organizado por temática ou natureza da documentação e, 

posteriormente, por ordem cronológica. 

6. A Administração deve garantir a disponibilidade de todos os documentos para 

consulta de todos os sócios, exceto os enumerados nas alíneas e), f), g), h), i), r), s) e 

t). 

 

 

CAPÍTULO V 

FUSÃO, TRANSFORMAÇÃO E DISSOLUÇÃO 

 

Artigo 41.º 

(Fusão, transformação e dissolução) 

1. A fusão, transformação e dissolução da Associação é da exclusiva competência da 

Assembleia Geral da Associação, que deve ter como ponto único da agenda esta 

matéria. 

2. Cabe à Assembleia Geral da Associação, em caso de dissolução, deliberar sobre o 

destino do património social e capital. 

3. O património social nunca poderá ser distribuído pelos associados. 



 

CAPÍTULO XII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Artigo 42.º 

(Entrada em vigor) 

As disposições deste Regulamento Interno aplicam-se a todos sócios da Direção, 

produzindo efeitos imediatos no dia após a sua aprovação em Assembleia Geral da 

Associação. 

 

Artigo 43.º 

(Alterações) 

1. A Direção detém a competência exclusiva para alterar este Regulamento quando 

considerar conveniente, visando o interesse comum de todos os sócios. 

2. A proposta de alteração emanada pela Direção tem, obrigatoriamente, de ser 

aprovada  em Assembleia Geral da Associação. 

 

 

 

 

 


